
CONTRATO INICIAL N° 011/2026 

 

 

“CONTRATO DE QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
BERTIOGA – BERTPREV E RBO SERVIÇOS 
PÚBLICOS E PROJETOS MUNICIPAIS LTDA, 
COMO ADIANTE DECLARAM” 

 
 

Por este instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado 

como CONTRATANTE e assim simplesmente denominado de ora em diante , o 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE BERTIOGA – BERTPREV, com sede à R. Rafael Costábile, 596, Jd. 

Lido, cidade de Bertioga, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.581.343/0001-12, representado neste ato por seu Presidente WALDEMAR 

CESAR RODRIGUES DE ANDRADE, Presidente da Autarquia, brasileiro, casado, 

dados pessoais insertos no respectivo processo administrativo e de outro lado como 

CONTRATADA a empresa RBO SERVIÇOS PÚBLICOS E PROJETOS 

MUNICIPAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.521.281/0001-89,  sediada à rua 

Ignácio Ribeiro, 993, Vila Atílio de Mello, Santa Rita do Passa Quatro SP, Cep: 

13.670-000, neste ato representada por MARCOS ALEXANDRE BARIONI DE 

OLIVEIRA, brasileiro, representante legal da empresa, ambo com dados pessoais 

insertos no respectivo processo administrativo, têm entre si justa e contratada  a 

prestação de serviços para realização de concurso público destinado ao provimento 

de cargos efetivos da Autarquia, com base nas disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, a qual se subordinam as partes, conforme processo administrativo nº 

185/2024 - BERTPREV, convertido em digital, sob o n. 287/2026 – BERTPREV, 

regida pelas seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços descritos no Termo 

de Referência, inserto ao Edital de Concorrência vinculado ao processo 

administrativo supra epigrafado, com a  CONTRATADA obrigada a manter durante 

toda a execução contratual todas as condições exigidas para sua habilitação. 

 



CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

 Cumprir as obrigações previstas no itens 7 e 8 do Termo de Referência, pela 

Contratada e Contratante, respectivamente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PENALIDADES e da EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

Estipula-se a multa de 20% (vinte por cento) do valor global deste Contrato, para a 

parte que se tornar inadimplente na sua execução, bem como pelo descumprimento 

de qualquer uma de suas cláusulas, inclusive sendo a CONTRATADA responsável 

por qualquer dano causado ao BERTPREV, institucionalmente ou aos participantes 

do concurso público, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

quer seja por atos próprios, de eventuais empregados ou prepostos, não excluindo a 

responsabilidade de fiscalização e acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Primeiro – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 

pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pelo BERTPREV, implicará em 

responsabilização administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei 14.133/2021 e 

poderá acarretar as seguintes sanções, sem prejuízo do disposto na citada lei e aqui 

não indicado: 

 

I) Advertência, para o caso de inexecução contratual, que não se enquadrar em 

hipóteses que atraiam as outras penalidades previstas o artigo 156 da Lei 

14133/2021. 

II) Multa no valor de 10% do valor total do contrato, para o caso de inexecução 

contratual que gere prejuízo ao BERTPREV, de natureza compensatória e também 

de natureza de mora, por atraso injustificado na execução contratual frente ao 

calendário estipulado, no valor de 10% do valor da parcela mensal correspondente, 

podendo ser cumulativa com outras penalidades, com observância da exigência de 

abertura de prazo de 15 (quinze) dias úteis para a defesa, contados da intimação; 

III) Impedimento de licitar e contratar com o BERTPREV, por prazo de até 3 (três) 

anos, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave e 

 



IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o BERTPREV, 

dentro dos limites previstos no artigo 156, § 5º. 

 
Parágrafo Segundo – Previamente à imposição das penalidades previstas nos itens 

III e IV, deverá ser observado o rito previsto no artigo 158 da Lei 14.133/2021 e na 

aplicação das sanções deverão ser consideradas as situações mencionadas no 

artigo 156, § 1º.  

 

Parágrafo Terceiro -  A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a 

responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados ao 

BERTPREV ou a terceiros a ele vinculados. 

Parágrafo Quarto - O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será retido 

dos pagamentos devidos pela BERTPREV ou cobrado judicialmente, conforme o 

caso, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a 

partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. Se a multa aplicada for de 

valor superior ao primeiro pagamento, o excesso também poderá ser descontado do 

pagamento subsequente e assim sucessivamente. 

 

Parágrafo Quinto - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo 

ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

Parágrafo Sexto - O presente contrato poderá ser extinto, nos termos do artigo 137, 

138 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, observado obrigatoriamente o contraditório e 

a ampla defesa 

 

6.1) A extinção será precedida de comunicação de uma das partes à outra, 

fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa, providências 

corretivas ou para regularização dos débitos; 

 

6.2)  Decorrido o prazo referido no item anterior, sem que haja comprovação 

da adoção da providência pertinente, estará o ajuste extinto de pleno 

direito, independente de notificação ou de qualquer outra medida, 



cessando de imediato a prestação de serviço. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

Pelos serviços objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará ao 

CONTRATADO a importância mensal de R$ 125.000,00 (parte fixa), e parte variável, 

em consonância com o previsto nos itens 10 e 11 do respectivo Termo de 

Referência, com o pagamento também seguindo as premissas ali previstas. 

 

O atraso nos pagamentos das prestações mensais do preço dos serviços 

importará em atualização monetária baseada no IPCA , calculado entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

 

A falta de pagamento dos serviços por prazo superior a 2 meses dará a 

CONTRATADA, nos termos do artigo 137, § 2º, IV  da Lei 14.133/2021 o direito de 

cancelar, unilateralmente, o presente contrato, todavia há de ser previamente 

ofertado prazo à CONTRATANTE para a ampla defesa e contraditório.  

 

Neste caso, as obrigações das partes continuarão em vigor de forma efetiva, 

e a CONTRATADA poderá, a seu exclusivo critério, descontinuar ou suspender os 

serviços para a Contratante até que o pagamento seja efetivado, nos mesmos 

termos citados em parágrafo anterior, conforme o caso concreto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS GESTORES 

 

Ficam designados como gestores do contrato, representando as partes, os Srs.: 

 

a) Pelo contratante – a Comissão formada para realização do Concurso Público, 

nos termos do item 9 do Termo de Referência. 

 

b) Pela contratada – Gestão do Contrato: Débora Aparecida Beloni, 

Coordenadora de Planejamento, com os dados fornecidos de acordo com o 

Anexo IV do Edital de Concorrência correspondente (fone 11 99255-5955 e e-

mail: debora@rboprojetos.com.br 



 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E REAJUSTE 

 

  O prazo deste contrato é de 8 (oito) meses, prorrogável por até  igual 

período, mediante aviso prévio e celebração do respectivo termo, quando o seu 

objeto não for concluído no período determinado na forma do art. 111 da Lei nº 

14.133/2021, nos termos do item 5 do Termo de Referência.  

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da 

dotação orçamentária 3.3.90.39.00 do presente exercício e as dotações 

correspondentes, nos exercícios futuros, eventualmente. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

 

Este contrato regula-se pela Lei 14.133/2021, pelos preceitos de Direito 

Público, aplicando-lhe, ainda, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e disposições de Direito Civil e do Código de Defesa do Consumidor. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, 

no todo ou em parte, nos termos do item 4.1 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

  O CONTRATANTE providenciará a publicação do presente contrato e 

seu extrato, nos locais exigidos pelo artigo 94 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE 

DADOS 

 



As partes se comprometem a cumprir integralmente a Lei Geral de 

Proteção de Dados (Lei 13.709/2018) e demais dispositivos legais correlatos, 

especialmente a legislação do Município que rege a matéria, a qual a 

CONTRATADA declara ter ciência, bem como a Política da Segurança de 

Informação do BERTPREV, constante em nosso site - 

https://www.bertprev.sp.gov.br/index.php/category/bertprev/politica-de-seguranca-

da-informacao/  .  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL 

 

12.1 As Partes obrigam-se a: (i) cumprir o disposto na legislação referente à Política 

Nacional de Meio Ambiente, adotando durante o prazo deste Contrato, medidas e 

ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente e segurança, que 

possam vir a ser causados em função de suas ações; (ii) manter, no que couber, 

suas obrigações em situação regular junto aos órgãos do meio ambiente, durante o 

prazo de vigência deste Contrato; (iii) comunicar qualquer situação ou verificação de 

não conformidade em que esteja eventualmente envolvida, referente à legislação 

ambiental em vigor.  

 

12.2 As Partes se comprometem a não utilizar formas nocivas ou de exploração de 

trabalho forçado e ou mão de obra infantil prejudicial. Por trabalho forçado, entende-

se todo trabalho e serviço, executado de forma não voluntária, que é obtido de um 

indivíduo sob ameaça de força ou punição. Por mão de obra infantil, entende-se 

contratação de crianças, exploração econômica, ou que tem probabilidade de 

oferecer perigo, interferir com a educação da criança, ou ser prejudicial à saúde ou 

desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social da criança. 

 

12.3 As Partes se comprometem a pautar suas condutas nos princípios de eticidade, 

não discriminação, isonomia e no respeito às liberdades e autodeterminação do ser 

humano, respeitando e promovendo a diversidade, abstendo-se de todas as formas 

de preconceito e discriminação, de modo que nenhuma pessoa, seja dentro de sua 

instituição e/ou em seus estabelecimentos, receba tratamento discriminatório em 

função de sua raça, cor de pele, origem étnica, nacionalidade, posição social, idade, 

religião, gênero, orientação sexual, estética pessoal, condição física, mental ou 



psíquica, estado civil, opinião, convicção política, ou qualquer outro fator de 

diferenciação. Consideram-se práticas discriminatórias todas as ações ou omissões 

realizadas em razão dos fatores mencionados violadoras do princípio da igualdade. 

 

12.4 – A CONTRATADA obriga-se a observar, naquilo que lhe caiba e lhe toque, o 

Código de Ética do BERTPREV, do qual declara-se ciência, inserto em sítio oficial 

do CONTRATANTE - 

https://bertprev.sp.gov.br/arquivos/legislacao/resolucoes/2018/rel-adm-04-18.pdf  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA  LEI ANTICORRUPÇÃO. 
 
 
As Partes, por si e por seus representantes, servidores públicos,  administradores, 

diretores, empregados e agentes, obrigam-se a:  

 

13.1. Conduzir suas práticas comerciais de forma ética e em conformidade com os 

preceitos legais aplicáveis;  

 

13.2. Repudiar e não permitir qualquer ação que possa constituir ato lesivo nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e legislação correlata;  

  

13.3 Dispor ou comprometer-se a implementar, durante a vigência deste Contrato, 

programa de conformidade e treinamento voltado à prevenção e detecção de 

violações das regras anticorrupção e dos requisitos estabelecidos neste Contrato;  

 

13.3. Notificar imediatamente a outra parte se tiverem conhecimento ou suspeita de 

qualquer conduta que constitua ou possa constituir prática de suborno ou 

corrupção referente à negociação, conclusão ou execução deste Contrato, e 

declaram, neste ato, que não realizaram e nem realizarão qualquer 

pagamento, nem forneceram ou fornecerão benefícios ou vantagens a 

quaisquer autoridades governamentais, ou a consultores, representantes, 

parceiros ou terceiros a elas ligados, com a finalidade de influenciar qualquer 

ato ou decisão da administração pública ou assegurar qualquer vantagem 

indevida, obter ou impedir negócios ou auferir qualquer benefício indevido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA. 



 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Bertioga para dirimir eventuais 

questões oriundas deste Contrato. 

 

  E assim, por estarem as partes de acordo, firmam o presente contrato 

em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas. 

 

Bertioga,  29  de setembro de 2.026. 

 

 

_____________________________________________________ 

WALDEMAR CESAR RODRIGUES DE ANDRADE 

PRESIDENTE DO BERTPREV 

CONTRATANTE 

 

 

____________________________________________________ 

MARCOS ALEXANDRE BARIONI DE OLIVEIRA RBO SERVIÇOS PÚBLICOS E 

PROJETOS MUNICIPAIS LTDA  

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 
1) ______________________________ R.G__________________________ 

 
2) __________________________________ R.G._________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

WALDEMAR CESAR RODRIGUES 
DE ANDRADE:06675990888

Assinado de forma digital por WALDEMAR 
CESAR RODRIGUES DE 
ANDRADE:06675990888 
Dados: 2026.09.29 15:17:36 -03'00'

MARCOS ALEXANDRE BARIONI 
DE OLIVEIRA:08397360883

Assinado de forma digital por MARCOS 
ALEXANDRE BARIONI DE 
OLIVEIRA:08397360883 
Dados: 2026.09.29 17:14:24 -03'00'



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
1. OBJETO 

 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços técnicos 
especializados de assessoria, organização e realização de concurso público, 
contempladas a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas objetivas e 
dissertativa, incluídas as contratações do pessoal de apoio (limpeza, segurança), 
fiscais, avaliadores de verificação de pedido de isenção de inscrição – Lei Federal 
nº. 13656/2018, avaliadores de verificação da autodeclaração racial para vagas 
reservadas às pessoas negras (PN) – Lei Municipal nº 1510/2022, avaliadores das 
análises de títulos, avaliadores da equipe multiprofissional e interdisciplinar para 
candidatos PCD e todos os outros que se fizerem necessários, bem como análise e 
respostas dos recursos impetrados e, por fim, validação dos resultados, para 
seleção de pessoal, com o objetivo de provimento de vagas para os cargos de 
Agente administrativo, Técnico em Contabilidade e Contador, conforme item 3.1 
deste Termo de Referência. A empresa será selecionada por meio da realização de 
procedimento de cotação de preço com julgamento pelo menor valor global, desde 
que, atendidos os critérios de contratação constantes no item 4 deste Termo de 
Referência, de acordo com o Decreto Municipal n. 4.345/2023, e critérios exigidos 
pela Lei 14.133/2021 quanto ao limite a ser observado para eventual licitação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

Justifica-se a contratação de empresa especializada diante da complexidade 
inerente à realização de um Concurso Público, que envolvem múltiplas etapas 
técnicas, desde a elaboração do edital e até a aplicação das provas e divulgação 
dos resultados, demandando a organização e conhecimento técnico.  
Uma empresa especializada possui aptidão nesse tipo de serviço e pode garantir 
que todas as etapas sejam realizadas de forma correta e dentro dos prazos 
estabelecidos. 
Neste contexto, buscou-se alternativas para o atendimento da necessidade, levando 

em consideração toda as exigências que envolvem os serviços, que vão desde 

estruturação do processo de inscrições, até a elaboração de provas teóricas, 

incluindo ainda a composição de banca examinadora detentora de expertise sobre 

as áreas relacionadas aos cargos em disputa. A contratação encontra-se prevista no 

Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026.  

 
2.1 Da forma de seleção, critério de julgamento da proposta e do regime de 

execução 

A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de cotação de 

preço com julgamento pelo menor valor global, desde que, atendidos os critérios de 

contratação constantes no item 4 deste Termo de Referência, de acordo com o 

Decreto Municipal n. 4.345/2023, e critérios exigidos pela Lei 14.133/2021 quanto ao 

limite a ser observado para eventual licitação. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 



3.1. Quadro de cargos a serem preenchidos através do Concurso Público: 
 

Item Cargo 

Nº 

Vagas 

Ampla 

concorrênci

a 

Vagas * 

PN/ 

PCD  

Cadastro 

 Reserva Prova 
Requisitos do 

Cargo 

1 
AGENTE 

ADMINISTRATIVO 

 

3 

 

2 

 

1 

 

1 Teóric

a  

Ensino 
Fundamental e 
conhecimento 
básico de 
informática 

2 CONTADOR 

 

2 

 

2 

 

0 

 

1 Teóric

a + 

Títulos 

Ensino 
Superior em 
Ciências 
Contábeis e 

Registro 

Profissional 

3 
TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE 

 

0 

 

0 

 

0 

 

2 Teóric

a 

Ensino Médio 
Completo, com 
Curso Técnico 
em 
Contabilidade 

 
Para o cargo “AGENTE ADMINISTRATIVO” - *Vagas PN - Vagas reservadas às 
pessoas negras/Vagas PCD - Vagas reservadas às pessoas com deficiência, o 
critério utilizado será por rotatividade. 
 
A empresa contratada será responsável por todo o processo e organização, 
planejamento e realização do Concurso Público. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

a) Deter inquestionável reputação ético-profissional, com apresentação de Certidões 

de regularidade previstas na Lei 14.133/2021, bem como apresentar no mínimo 3 

(três) atestados comprobatórios de elaboração de concurso público na esfera 

municipal, estadual ou federal, para comprovação efetiva de concursos realizados,  

com indicação da pessoa jurídica – CNPJ de direito público, que ateste 

expressamente a realização dos serviços em boa ordem e a contento da 

Administração, dentro dos prazos estabelecidos. 

b) Possuir estrutura organizacional para a realização do certame, composta por 

equipe especializada. 

c) Ter capacidade de mobilizar recursos humanos qualificados, especialmente as 

equipes de fiscais e banca examinadora de títulos para vaga de ensino superior; 

d) Análise jurídica e administrativa das leis e outras normas municipais referente a 

Concurso Público; 

e) Ter as qualificações técnicas adequadas para a realização dos serviços 

acessórios, de acordo com os requisitos legais eventualmente aplicáveis; 

f) Recebimento, análise e decisão de recursos e apoio técnico em manifestações de 

eventuais mandados de segurança impetrados em qualquer fase do Concurso 



Público; 

g) Atender aos requisitos previstos neste Termo de Referência.  

 
4.1. Subcontratação 
A subcontratação do objeto é expressamente proibida. 
 
 

5. PRAZO DO CONTRATO 
 

O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, sendo o prazo prorrogado em 
até igual período, quando o seu objeto não for concluído no período determinado na 
forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
 

6. MODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

6.1 A execução dos serviços pressupõe o domínio das habilidades e tecnologias 
descritas no presente Termo de Referência, da posse equipamentos específicos, 
além da participação de pessoal qualificado. 
6.2. O serviço compreende o desenvolvimento das seguintes atividades: 
6.2.1. Elaboração do cronograma do Concurso Público; 
6.2.2. Elaboração do Edital de Abertura que deverá conter calendário com datas 
definidas, dias, mês e ano, para os eventos do certame, especialmente: 
a) Publicação do Edital de Abertura contendo: denominação do cargo e requisitos 
para investidura, atribuições do cargo, remuneração inicial, quantidade de vagas e 
cadastro reserva com previsão para as reservas legais; 
b) Período de inscrições; 
c) Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas, bem como prazo para recurso; 
d) Divulgação dos locais de realização das provas; 
e) Realização das provas/etapas; 
f) Divulgação de gabaritos; 
g) Período para interposição de recursos; 
h) Divulgação da decisão de recursos; 
i) Divulgação dos resultados por prova e convocação de entrega dos títulos; 
j) Análise de títulos e eventuais recursos; 
k) Publicação do Resultado Final; 
l) Prazo de validade do concurso; 
m) Para todos os cargos deverá ser obedecido o critério da Lei Ordinária nº 
508/2002, sendo 15% das provas objetivas versar sobre o Município de Bertioga; 
n) Deverá constar o conteúdo programático de cada cargo; legislação vigente do 
vínculo funcional. 
6.2.3. A data de realização das provas será fixada em período superior a 10 (dez) 
dias a contar da publicação do edital convocatório, ocorrendo em dia de domingo. 
6.2.4. Caso ocorra, independentemente da vontade das partes, atraso no 
cumprimento dos prazos estabelecidos no Edital de Abertura, será feita a 
compensação em número de dias de forma a garantir o intervalo previsto. 
 
6.3. Da divulgação e publicidade 

6.3.1. A publicação dos atos oficiais do Concurso Público será publicada nos 

veículos oficiais do Município pela contratante e caberá a contratada a publicação do 

certame em imprensa especializada; 



6.3.2. No período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a 

publicação da Homologação do Resultado Final, os atos serão divulgados no site da 

instituição contratada, no site da Contratante e no Boletim Oficial do Município.  

6.3.3. Na divulgação dos resultados das provas e etapas deverão constar, em 

ordem alfabética, nome e documento de identificação do candidato, bem como a sua 

respectiva nota. 

 

6.4. Da Inscrição 

6.4.1. A inscrição deverá ser realizada exclusivamente pela INTERNET, através do 

site da contratada. 

6.4.2. Os valores das taxas de inscrição foram fixados pela Comissão de 

Elaboração do Concurso da Autarquia, conforme tabela abaixo, SENDO QUE O 

VALOR ARRECADADO NÃO CONSTITUIRÁ REMUNERAÇÃO DA 

CONTRATADA. 

6.4.3. Os valores referentes às taxas de inscrição serão recolhidos por cada 

candidato, no ato da inscrição, em conta bancária aberta pela CONTRATANTE. O 

valor das taxas de inscrição são fixadas pela Contratante, de acordo com a média 

praticada no mercado local, seguindo de acordo com respectivo grau de 

escolaridade: 

 

ESCOLARIDADE 
TAXA DE INSCRIÇÃO 
(R$) 

Nível Fundamental Completo R$ 61,00 

Nível Médio R$ 75,00 

Nível Superior R$ 99,00 

 

 

6.4.4. As inscrições deverão possibilitar o maior número possível de investidas pelos 

candidatos quanto aos cargos de mesma escolaridade exigida, fazendo com que as 

provas de cargos de nível de escolaridade diferentes não sejam realizadas em 

mesmo horário, devendo as provas serem aplicadas nos dois períodos, manhã 

e tarde. 

6.4.5. No ato da inscrição o candidato poderá optar por até 2 (dois) cargos 

diferentes, desde que sejam compatíveis os horários ou dias, conforme tabela 

definida em edital. 

6.4.6. O cadastro geral de inscritos será composto com informações colhidas do 
formulário de inscrição, contendo dados pessoais do candidato e nome do cargo, 
com no mínimo as seguintes informações: Nome completo; Documento de 
identificação RG; CPF; Endereço; E-mail; Telefone; fixo e/ou celular; Data de 
nascimento; Sexo; Cargo; Autodeclaração racial, declaração de deficiência, se 
houver; em caso de isenção de taxa de inscrição deverá ser comprovada conforme 
requisitos previstos na lei federal nº 13.656/2018; Condições necessárias e especiais 
para fazer as provas, se houver. 
 
6.5. Das provas  
6.5.1. Fazer constar no Edital de Abertura, para todas as provas, os seus critérios de 
avaliação e pontuação, de desempate, de classificação e eliminação. 



6.5.2. As provas e seus envelopes deverão possuir ótima qualidade de impressão e 
leitura, sem liberação de tinta do papel. 
6.5.3. As provas deverão ser submetidas à revisão linguística, de acordo com a 
reforma Ortográfica vigente no país, para que não haja problemas com má 
elaboração das questões, erros de concordâncias que impliquem em duplicidade de 
interpretação, ou qualquer outra situação que possa prejudicar o bom andamento do 
Concurso Público. 
6.5.4. As provas objetivas deverão ser elaboradas pela contratada, respeitando 
sempre a legislação vigente no país. 
6.5.5. A correção das provas objetivas deverá ser através de leitura óptica. 
6.5.6. Utilizar-se de meios atuais de comunicação com os candidatos tais como e-
mails e torpedos SMS, etc., para envio dos comunicados pertinentes, informando 
cada ato Concurso Público. 
6.5.7. Para os cargos do nível fundamental e nível médio deverá ser aplicada prova 
teórica composta de 50 questões de múltipla escolha e 5 (cinco) alternativas; para os 
cargos de nível superior prova teórica composta com 60 questões de múltipla 
escolha e 5 (cinco) alternativas e 2 questões discursivas; para ambos os cargos 
deverá ser obedecido o critério da Lei Ordinária nº 508/2002, sendo 15% das provas 
objetivas versar sobre o Município de Bertioga.  
6.5.8. Na elaboração das provas a empresa deverá privilegiar disciplinas e temas 
pertinentes e relevantes ao desempenho das atribuições dos cargos, devendo, 
ainda: 
a) Observar legislações ou normas vigentes. 
b) Não utilizar legislações com entrada em vigor após a data de publicação do Edital 
de Abertura do Concurso Público. 
c) Ser adequado ao número de questões que serão exigidas, ao nível de 
escolaridade, complexidade e perfil dos cargos. 
d)  Ser apresentado no edital de abertura o conteúdo programático por disciplina, 
com tópico e subitens; 
6.5.9. Nas provas dissertativas previstas para o nível superior, é vedado a 
identificação do candidato nas folhas de respostas, com nome, rubrica, desenhos  
ou qualquer marca que possa o distingui-lo, visando a preservação de 
impessoalidade e isonomia. 
 
 
6.6. Dos locais de realização das provas 
6.6.1. As provas serão realizadas nos locais determinados pela contratante, dentro 
do município de Bertioga/SP. 
6.6.2. Preferencialmente, os locais deverão estar prontos no dia anterior à realização 
das provas - distribuição das carteiras, sinalização interna do prédio, restando para o 
dia das provas o mapa de distribuição dos candidatos e a sinalização externa. 
6.6.3. Durante o período de aplicação das provas, deverá a contratada manter as 
instalações limpas, asseadas e em boas condições de uso. 
6.6.4. Não será permitido o ingresso de equipamentos eletrônicos, bem como, 
calculadora, celulares, relógios ou afins.  
 
6.7. Equipe de Apoio 
6.7.1. A contratada deverá dispor por seu custeio na data de realização das provas, 
de equipe de apoio (em quantidade suficiente para atendimento ao número de 
candidatos), composta por no mínimo: 
6.7.2. Coordenador (de prédio e andar); 
6.7.3. Fiscal de sala; 



6.7.4. Fiscal de apoio (auxiliar da coordenação e recepção dos candidatos); 
6.7.5. Fiscal de corredor/banheiro; 
6.7.6. Fiscal de portaria; 
6.7.7. Fiscal reserva (recepção dos candidatos e substituições); 
6.7.8. Auxiliar de limpeza; 
6.7.9. Os fiscais deverão ser selecionados, contratados e treinados para atuarem na 
aplicação das provas do Concurso Público, em conformidade com a função a ser 
exercida. 
6.7.10. Os fiscais de corredor/banheiro deverão receber treinamento especial em 
razão da grande incidência de tentativa de fraude por meio de aparelhos eletrônicos 
nesse recinto. 
 
6.8. Segurança do Concurso Público 
6.8.1. O material de aplicação das provas deverá ser acondicionado em recipiente 
lacrado e constituído de material de alta resistência e opaco. 
6.8.2. Após a impressão, as provas e os cartões-resposta deverão ser separados e 
acondicionados em envelopes altamente resistentes e opacos, os quais deverão ser 
etiquetados conforme distribuição do local de realização: prédio, bloco, andar, salas, 
lacrados e assinados pelo responsável e guardados em recipiente lacrado e 
inviolável. 
6.8.3. Após a aplicação, os cartões-resposta, bem como as provas dissertativas, 
deverão ser acondicionados em envelopes lacrados, etiquetados e assinados pelo 
fiscal de sala. Poderá a contratada, solicitar a assinatura nos lacres, dos dois últimos 
ou do último candidato que o entregou. 
6.8.4. As provas dissertativas deverão ser aplicadas conforme o descrito no item 
6.5.9. 
 
6.9. Etapas de Execução de Serviços Pela Contratada 
6.9.1. Elaboração de minuta de edital de Concurso Público e das Inscrições; 
6.9.2. Publicação em conjunto com a contratante do edital de abertura do Concurso 
Público; 
6.9.3. Realização das inscrições; 
6.9.4. Aplicação das provas do Concurso Público; 
6.9.5. Divulgação de gabarito do Concurso Público; 
6.9.6. Correção das provas do Concurso Público; 
6.9.7. Análise e resposta a eventuais recursos; 
6.9.8. Análise de títulos e eventuais recursos; 
6.9.9. Divulgação do Resultado Final do Concurso Público. 
 
 
6.10. Prazo para Prestação de Serviços 
6.10.1. Os serviços deverão ser prestados pela CONTRATADA:  
a) para aplicação das provas em até 4 (quatro) meses, itens de 6.9.1 a 6.9.4, a 
contar da data da assinatura do contrato; 
b) para os demais itens, em até 4 (quatro) meses, após a conclusão do item anterior. 
 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1. Receber visita técnica da contratante, para verificação da capacidade técnica-
operacional, antes da assinatura do instrumento de Contrato, caso seja necessário, 
a visita técnica deverá ser registrada em ata pela Comissão do Concurso. 



7.2. Assinar o instrumento de contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes ao 
comunicado oficial da Contratante, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas. 
7.3. Submeter a minuta do edital de abertura à apreciação de Comissão do 
Concurso Público. 
7.4. Apresentar planejamento preliminar detalhado, especificando todos os 
procedimentos a serem adotados para a execução do Concurso Público e o 
responsável pela instauração e condução desse. 
7.5. Elaborar cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas 
do Concurso Público devem ser executadas e apresentá-lo juntamente com o edital 
para apreciação e aprovação da Comissão Organizadora. Após aprovado, quaisquer 
alterações no cronograma e no planejamento apresentados dependerão de prévia e 
expressa aprovação da Contratante. 
7.6. A Contratante deverá ser informada formalmente, com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas, acerca de todas as decisões e comunicados externos. 
7.7. Contratar os serviços necessários a garantir absoluto sigilo e segurança em 
todas as etapas do certame, desde a assinatura do contrato até a publicação da 
Homologação do Resultado Final. 
7.8. Providenciar todos os recursos materiais, humanos necessários à realização do 
Concurso Público. 
7.9. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução 
irregular do Concurso Público, correndo às expensas da contratada as 
correspondentes despesas, no Concurso Público ou após sua prestação. 
7.10. Responsabilizar-se pela aplicação das provas do certame. 
7.11. Selecionar, contratar e treinar os fiscais para atuarem na aplicação das provas 
do Concurso Público, em conformidade com a função a ser exercida. 
7.12. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza 
trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, 
assim como os relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer 
natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser 
contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato; transporte 
de material; postagem de comunicados e outros custos inerentes à realização do 
Concurso Público. 
7.13. Providenciar materiais específicos e adequados, para elaboração, impressão, 
guarda, correção e aplicação das provas, obedecendo às normas de segurança 
exigidas. 
7.14. Manter sob sua guarda o lixo de elaboração e impressão das provas, até a 
Homologação do Resultado Final, podendo, em seguida, fragmentá-lo e descartá-lo. 
7.15. Responsabilizar-se pela elaboração, impressão, empacotamento, 
armazenamento, guarda, transporte e correção das provas e dos cartões-resposta 
antes e após a aplicação das provas do certame, garantindo a sua inviolabilidade e 
restringindo o acesso a esse material somente à comissão da Instituição contratada. 
7.16. Elaborar o Edital de Abertura e o Resultado Final do Concurso Público. 
7.17. Elaborar editais de retificação do Edital de Abertura e do Resultado Final, se 
for o caso. 
7.18. Responsabilizar-se pela manutenção do site durante a realização do certame. 
7.19. Manter no site as informações divulgadas, durante o prazo de validade do 
Concurso Público. 
7.20. Possuir sistema de processamento eletrônico para realizar as inscrições e 
compor o cadastro geral de candidatos inscritos. 
7.21. Sanar as dúvidas dos candidatos em tempo hábil, de forma a não comprometer 
a participação desses no Concurso Público. 



7.22. Receber as solicitações de condições especiais para fazer as provas, deferir 
ou indeferir, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade. 
7.23. Criar campo na ficha de inscrição para que o candidato declare sua condição 
de portador de deficiência. 
7.24. Receber o laudo médico dos portadores de deficiência, deferir ou indeferir as 
inscrições nas vagas reservadas, verificando a conformidade com o estabelecido no 
Edital de Abertura. 
7.25. Providenciar os recursos necessários ao atendimento das condições especiais 
deferidas em atendimento ao que requer o item 3 deste Termo de Referência. 
7.26. Apreciar e proferir decisão quanto aos recursos porventura interpostos, no que 
lhe compete. 
7.27. Promover a atualização de endereço e contatos dos candidatos, quando 
solicitado pelo interessado durante o período de desenvolvimento das atividades da 
contratada. 
7.28. Quanto ao envio das inscrições, enviar à Contratante, por meio eletrônico a ser 
definido entre as partes, em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Resultado 
Final, o arquivo do cadastro geral dos inscritos, contendo o histórico da participação 
dos candidatos desde a inscrição até o encerramento do Concurso Público; 
7.29. Enviar relatório final digitalizado por meio de serviço de  armazenamento em 
nuvem ou dispositivo de armazenamento portátil ou por outro meio eletrônico a ser 
definido entre as partes. 
7.30. Enviar relatórios gerais com dados financeiros, econômicos e estatísticos 
contendo todas as informações inerentes ao certame; 
7.31. Responsabilizar-se pela constituição e atuação da Equipe Multiprofissional. 
7.32 Executar todas as atividades pertinentes à realização do certame que estejam 
sob sua responsabilidade. 
7.33. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 
7.34. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 
7.35. Fazer constar no Edital de Abertura o quadro demonstrativo com os critérios de 
avaliação e a respectiva pontuação das provas. 
7.36. Elaborar as provas em conformidade com o nível de escolaridade exigido. 
7.37. Elaborar conteúdo programático pertinente e compatível com a escolaridade e 
especialidade exigida. 
7.38. Elaborar as provas abrangendo graus variados de dificuldade, adequados às 
especificidades do emprego. 
7.39. Utilizar-se de questões inéditas, formuladas com clareza, abrangendo as 
capacidades de compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o 
raciocínio e privilegiar a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a 
quantidade. 
7.40. Montar cadernos de provas e cartões-resposta que deverão ser produzidos em 
impressora de alto desempenho que garanta a qualidade da impressão e a 
legibilidade. 
7.41. Fazer constar da capa do caderno de provas todas as instruções necessárias à 
realização das mesmas. 
7.42. Somente abrir os envelopes de provas na presença dos candidatos, no 
momento da aplicação das provas, com a exigência de assinaturas de candidatos 
escolhidos aleatoriamente para o ateste de que as provas se encontravam 
devidamente acondicionadas. 
7.43. Zelar para que durante o período de realização das provas de todos os cargos, 
permaneçam no mínimo os 2 (dois) últimos candidatos por sala. Esta regra deverá 
constar dos avisos da capa do caderno de provas; 



7.44. Não divulgar errata ou qualquer outro tipo de correção das provas no dia de 
aplicação. 
7.45. Preenchimento do Anexo III da Política da segurança da informação da 
Contratante pela Contratada, em observância e aplicação da LGPD. 
7.46. A Equipe Multiprofissional/Biopsicossocial deverá ser formada por responsável 
pela avaliação dos candidatos inscritos nas vagas reservadas às pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação vigente, com a obrigação de: 
a) analisar laudos e documentos médicos; 
b) realizar avaliação biopsicossocial, quando necessária; 
c) emitir parecer conclusivo quanto ao enquadramento do candidato; 
d) analisar recursos administrativos. 
7.47. A Equipe de avaliação de heteroidentificação deverá ser responsável pela 
verificação da autodeclaração dos candidatos negros, observados os princípios do 
contraditório, ampla defesa, publicidade e motivação das decisões, conforme 
normativos federais e legislação correlata aplicável, com a obrigação de: 
a) possuir composição plural; 
b) atuar com imparcialidade; 
c) realizar os procedimentos presenciais e/ou telepresenciais, quando cabível; 
d) elaborar atas, registros e pareceres; 
e) analisar recursos administrativos eventualmente interpostos. 
7.48. A contratada fica responsável por: 
a) seleção, coordenação e remuneração dos profissionais envolvidos; 
b) infraestrutura necessária às avaliações; 
c) garantia de sigilo, isonomia e segurança dos procedimentos; 
d) observância da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 
e) fornecimento de relatórios, atas e documentos comprobatórios das avaliações 
realizadas. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1. Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução do Concurso Público, 
garantindo a observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade e transparência. 
8.2. Realizar todos os atos necessários à contratação da Instituição que realizará as 
atividades pertinentes à execução do certame. 
8.3. Subsidiar a instituição contratada com informações necessárias à realização das 
atividades do certame. 
8.4. Manter link no site da Contratante, para acesso direto à página oficial do 
Concurso Público durante o período que compreende a divulgação do Edital de 
Abertura até a publicação da Homologação do Resultado Final.   
8.5. Elaborar, supervisionar e aprovar o edital de Abertura do Concurso e das 
inscrições, por sua comissão de Concurso Público juntamente com a empresa 
contratada. 
8.6. Supervisionar a aplicação das provas, por sua comissão do Concurso Público. 
8.7. Publicar todos os avisos e editais referentes às fases do Concurso Público. 
8.8. Fornecer locais para aplicação das provas escritas. 
8.9. Avaliar o Concurso Público com ênfase no desempenho da instituição 
contratada; 
8.10. Deverá ser da Contratante a responsabilidade pela guarda do material aplicado 
ao Concurso Público. 
 

9. GESTÃO DO CONTRATO 



 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
disposições deste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133/2021, 
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão sempre realizadas por e-
mail, conforme indicado pela Contratada em sua proposta. 
 
A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
A execução do contrato será acompanhada e a fiscalizada pela Comissão do 
Concurso a quem compete as atividades mencionadas nos termos do mesmo 
regulamento. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
podendo a Contratada ser notificada para emissão de Nota Fiscal no que pertinente 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 

10. MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 

10.1. O valor a ser pago à empresa contratada para a execução dos serviços será 
em parte fixo, levando em consideração os cargos e conforme proposta da empresa 
contratada, com a observância do item 11.4. 
 
O valor das inscrições já fixados pela Contratada conforme item 6.4.2 deste Termo 
de Referência, não constituirá remuneração da contratada. 
 
10.2. Os pagamentos serão efetuados em 02 (duas) parcelas, mediante 
apresentação da respectiva Nota Fiscal e após o seu regular ateste pelo gestor do 
contrato. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da 
liquidação da despesa. 
 
Parcela I – 30% (trinta por cento) do valor global das inscrições, conforme 
explicações em item 11.4, será pago após o encerramento das inscrições dos 
valores arrecadados; 
Parcela II – 70% (setenta por cento) com a homologação final do Concurso Público. 
 
Nos termos do regulamento local, todos os contratados, quando do faturamento dos 
bens adquiridos e dos serviços prestados, deverão emitir as notas fiscais, faturas, 
recibos boletos e guias de pagamento em observância às regras de retenção 
dispostas da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, para que haja a retenção na 
fonte do imposto de renda, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e 
entidades municipais contratantes. 
 
 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de cotação de 

preço com julgamento pelo menor valor global, desde que, atendidos os critérios de 

contratação constantes no item 4 deste Termo de Referência, de acordo com o 



Decreto Municipal n. 4.345/2023, e critérios exigidos pela Lei 14.133/2021 quanto ao 

limite a ser observado para eventual licitação. 

 
 
11.1. Habilitação 
Para fins de habilitação, deverá a proponente comprovar os requisitos previstos na 
Lei nº 14.133/2021, especificamente art. 66 (habilitação jurídica), art. 68 (habilitação 
fiscal, social e trabalhista).  
Na comprovação de capacidade operacional deverá ser demonstrado o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto deste instrumento, por meio da apresentação de certidão(ões) 

ou atestado(s), necessariamente em nome da empresa licitante, fornecido(s) por 

pessoas jurídicas de direito público, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso; Para fins desta comprovação, o(s) 

atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) 

com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s): prestação de serviços relacionados 

a concurso público em que conste o atendimento de, no mínimo, 300 (trezentos) 

candidatos por atestado ou certidão. (vide. 67, §2 da Lei 14.133/21).  

A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 

edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação 

da seguinte documentação: balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

A comprovação, acima, deverá ser efetuada pelo somatório das quantidades 

mínimas mencionadas pelos atestados ou certidões válidos quanto dispuser a 

proponente. 

 
11.2. Participação de consórcio 
Não será permitida a participação de empresas em consórcio, uma vez que há 
diversas empresas no mercado com capacidade operacional e profissional para 
atender satisfatoriamente às exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
Assim, considerando a avaliação de conveniência e oportunidade no caso em 
questão, a Contratante opta, com base em seu poder discricionário, por manter a 
proibição da participação de empresas em consórcio neste certame.  
 
11.3. Garantia de proposta 
Não será exigida garantia de proposta nos termos do art. 58 da Lei 14.133/21 
 
11.4. Apresentação de proposta 
O valor da proposta será fixo, considerando os cargos previstos para o Concurso 
Público, conforme o quadro de escalonamento abaixo. Na hipótese de o número de 
inscrições ultrapassar o quantitativo estimado, será repassado à contratada o 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor correspondente ao excedente 
de inscrições efetivamente homologadas. As inscrições deferidas na condição de 
isenção serão computadas como inscrições efetivas, não gerando qualquer ônus 
adicional para a contratada. O valor arrecadado a título de taxa de inscrição não 



constituirá remuneração da contratada, destinando-se exclusivamente à 
Administração Pública, conforme item 6.4.3. 
 

Ref. (1) 
Número (n) de 
inscrições 
efetivadas (2) 

Valor a ser pago à 
Contratada 
(em R$) 

Valor a ser 
repassado à 
contratada por 
inscrição excedente 
(3) 
(50% do valor da 
inscrição – item 
6.4.3) 

V1 n ≤ 5.000 XXXXX – 

V2 
5.001 ≤ n ≤ 10.000 V1 + YY x (n - 

5.000) 
YY 

(1) Valor a ser pago à Contratada em função do número de inscritos. 
(2) Considera-se como inscrição efetivada as inscrições pagas e as inscrições 
isentas. 
(3) Entende-se por inscrição excedente aquela que ultrapassa o nº de inscrições 
efetivadas que inicia cada faixa, o valor da inscrição que exceder 50% será 
pago à contratada.  

 
11.4.1. Deverá conter na proposta comercial o valor unitário por cargo e valor o 
global. Para contratação será considerado vencedor o menor valor global. Para fins 
de informação e para balizar eventual proposta, o número de inscritos em concursos 
públicos anteriores está no Anexo I. 
 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
A estimativa definitiva do preço para a contratação será elaborada nos termos do art. 
23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal n. 4.345/2023. 
Considerando as características do objeto e suas peculiaridades, opta-se pela 
realização de pesquisa de preços diretamente junto a fornecedores, por se tratar do 
método mais adequado para aferir o valor de mercado. Tal abordagem visa garantir 
a obtenção da melhor estimativa de preço possível, refletindo com maior precisão a 
realidade econômica do Município de Bertioga. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO II 
 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA – BERTPREV 
CONTRATADO: RBO SERVIÇOS PÚBLICOS E PROJETOS MUNICIPAIS LTDA 
Nº DO CONTRATO: 11/2026 
OBJETO: Prestação de serviços para realização de concurso público para 
provimento de cargos efetivos. 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: WALDEMAR CESAR RODRIGUES DE ANDRADE  
Cargo: Presidente da Autarquia 
CPF: 066.759.908-88 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME  
Nome: WALDEMAR CESAR RODRIGUES DE ANDRADE  
Cargo: Presidente da Autarquia 
CPF: 066.759.908-88 
 
 
 
 
 



RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O CONTRATO 
Pelo contratante: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA – BERTPREV 
Nome: WALDEMAR CESAR RODRIGUES DE ANDRADE  
Cargo: Presidente da Autarquia 
CPF: 066.759.908-88 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
Pela contratada:  RBO SERVIÇOS PÚBLICOS E PROJETOS MUNICIPAIS LTDA 
- CNPJ.: 04.521.281/0001-89 
Nome: MARCOS ALEXANDRE BARIONI DE OLIVEIRA 

Cargo: Representante legal da empresa para assinatura de contratos 
CPF: 083.973.608-83 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: WALDEMAR CESAR RODRIGUES DE ANDRADE  
Cargo: Presidente da Autarquia 
CPF: 066.759.908-88 
 
Assinatura: ________________________________________________ 
 
GESTOR DO CONTRATO / COMISSÃO DO CONCURSO / BERTPREV: 
Nome: EVANILSON FISCHER MATOS SIQUEIRA 
Cargo: Auxiliar de Escritório 
CPF: 275613378-76 
 
Assinatura:  ___________________________ 

 
GESTOR DO CONTRATO / COMISSÃO DO CONCURSO / BERTPREV: 
Nome: Marcela de Camargo Aleagi 
Cargo: Auxiliar de Escritório 
CPF: 307.923.488-00 
 
Assinatura:  ___________________________ 

 
GESTOR DO CONTRATO / COMISSÃO DO CONCURSO / BERTPREV: 
Nome: Patrícia Ramos Quaresma 
Cargo: Técnica de Contabilidade 
CPF: 130.521.918-02 
 
Assinatura:  ___________________________ 
 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  
na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 

WALDEMAR CESAR RODRIGUES 
DE ANDRADE:06675990888

Assinado de forma digital por WALDEMAR 
CESAR RODRIGUES DE 
ANDRADE:06675990888 
Dados: 2026.09.29 15:19:23 -03'00'

WALDEMAR CESAR RODRIGUES 
DE ANDRADE:06675990888

Assinado de forma digital por WALDEMAR 
CESAR RODRIGUES DE ANDRADE:06675990888 
Dados: 2026.09.29 15:19:53 -03'00'

MARCOS ALEXANDRE 
BARIONI DE 
OLIVEIRA:08397360883

Assinado de forma digital por 
MARCOS ALEXANDRE BARIONI DE 
OLIVEIRA:08397360883 
Dados: 2026.09.29 17:16:17 -03'00'

PATRICIA RAMOS 
QUARESMA:13052191802

Assinado de forma digital por PATRICIA 
RAMOS QUARESMA:13052191802 
Dados: 2026.09.30 14:35:03 -03'00'

MARCELA DE 
CAMARGO 
ALEAGI:30792348800

Assinado de forma digital por 
MARCELA DE CAMARGO 
ALEAGI:30792348800 
Dados: 2026.09.30 14:39:31 -03'00'



por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 
de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 
arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
 
 
 
 
Bertioga, 29/09/2026 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO III 
 
ANEXO LC- 02 – CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
INSTRUÇÃO TCESP 02/16  
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA – BERTPREV 
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA – BERTPREV 
CONTRATADO: RBO SERVIÇOS PÚBLICOS E PROJETOS MUNICIPAIS LTDA 
Nº DO CONTRATO: 11/2026 
OBJETO: Prestação de serviços para realização de concurso público para 
provimento de cargos efetivos. 

 Nome 
WALDEMAR CESAR RODRIGUES 
DE ANDRADE 

 

Cargo 
Presidente do BERTPREV  

RG nº 
14123386  

CPF nº 066.759.908-88  

Endereço(*) 
R. SATURNINO DE BRITO, 283, 
Marapé, Santos SP 

 

Telefone 
(13) 3319-9292  

e-mail institucional pres@bertprev.sp.gov.br  

e-mail pessoal waldemarcesar@gmail.com  

 
(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde 
poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 
 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 
 

Nome 
WALDEMAR CESAR RODRIGUES DE 
ANDRADE 

Cargo Presidente do BERTPREV 

Endereço Comercial do 
Órgão/Setor 

Sede: Rua Rafael Costábile, nº 596, Centro, 
Bertioga SP, CEP: 11.250-258 

Telefone e Fax (13) 3319-9292 

e-mail institucional cesar@bertprev.sp.gov.br  

Bertioga, 29/09/2026 
 
_____________________________________ 
WALDEMAR CESAR RODRIGUES DE ANDRADE – PRESIDENTE 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE BERTIOGA 
 
 
 
 
 
 

WALDEMAR CESAR RODRIGUES 
DE ANDRADE:06675990888

Assinado de forma digital por WALDEMAR 
CESAR RODRIGUES DE ANDRADE:06675990888 
Dados: 2026.09.29 15:20:40 -03'00'



 
ANEXO IV 

 
 
 
ANEXO 1 – RESOLUÇÃO TCESP 07/14 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 
CONTRATADO: RBO SERVIÇOS PÚBLICOS E PROJETOS MUNICIPAIS LTDA 
Nº DO CONTRATO: 11/2026 
OBJETO: Prestação de serviços para realização de concurso público para 
provimento de cargos efetivos. 
CNPJ.: 04.521.281/0001-89 
DATA ASSINATURA: 29/09/2026. 
 
Prazo: 8 meses, prorrogáveis por igual período, mediante aviso prévio e celebração 
do respectivo termo, quando o seu objeto não for concluído no período determinado 
na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do item 5 do Termo de 
Referência.  
 
O valor global deste contrato é de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil 
reais). 
 
 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 
quando requisitados.  
 
 
Bertioga, 29/09/2026 
 
 
________________________________________________ 
WALDEMAR CESAR RODRIGUES DE ANDRADE – PRESIDENTE 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE BERTIOGA 
 
 
 
 

WALDEMAR CESAR RODRIGUES 
DE ANDRADE:06675990888

Assinado de forma digital por WALDEMAR 
CESAR RODRIGUES DE 
ANDRADE:06675990888 
Dados: 2026.09.29 15:21:04 -03'00'


